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PODER EXECUTIVO

Atos do Poder Legislativo
LEI Nº  7. 685, DE 21  DE DEZEMBRO  DE  2004.

Autoriza, com vistas ao disposto no § 2º do art. 9º da Lei de
Responsabilidade Fiscal, a abertura de créditos suplementa-
res, mediante remanejamento e/ou anulação, parcial ou to-
talmente, de dotações orçamentárias, excesso de arrecada-
ção de receitas, para assegurar a execução de programas e de
despesas continuadas e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  O Governador do Estado fica autorizado a suplementar dotações

orçamentárias relativas a:
I – Pessoal e Encargos Sociais;
II – Juros e Encargos da Dívida Interna e Externa;
III – Transferências Constitucionais Legais a Municípios;
IV – Amortização da Dívida Interna e Externa.
§ 1º  A autorização de que trata o caput é limitada em até R$ 350.000.000,00

(trezentos e cinqüenta milhões de reais), acima do limite fixado no art. 6º da Lei nº 7.519,
de 09 de janeiro de 2004.

§ 2º  Para realizar as suplementações, exclusivamente para atender às insuficiên-
cias registradas nas dotações das despesas constantes dos incisos I a IV do caput, é o Governador
do Estado autorizado a realizar:

a)  anulação total ou parcial de dotações de uma mesma categoria de programação e órgão;
b)  remanejamento total ou parcial das dotações de programas, ações e/ou operações

especiais dentro de um mesmo órgão ou não, podendo, ainda, alterar a categoria da programação; e
c)  excesso de arrecadação de receitas orçamentárias.
§ 3º  As mudanças de categoria de programação ou a transferência de dotações de

um órgão para outro, do mesmo Poder ou não, far-se-á na estrita obediência aos limites e às
condições estabelecidas nesta Lei, ou seja, no limite fixado no § 1º deste artigo, e visando a suplemen-
tar as dotações dos Grupos de Natureza de Despesas definidos nos incisos I a IV do caput deste artigo,
despesas obrigatórias de caráter continuada, conforme o art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 2º  Os Decretos de abertura dos créditos adicionais ora autorizados explicitarão
as dotações a serem anuladas e os programas e as despesas continuadas para os quais serão
transferidos os valores daquelas dotações, observado o disposto nos artigos 42, 43, § 1º, III, e 46
da Lei Federal nº 4.320/64, bem assim o § 2º, art. 9º, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 3º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

21 de dezembro de 2004; 116º da Proclamação da República.

LEI Nº  7. 686, DE  21 DE DEZEMBRO DE 2004

Autoriza a abertura de Crédito Especial aos Encargos Gerais
do Estado – Recursos sob a Supervisão da Secretaria Estadual
de Orçamento e Finanças e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício, aos

Encargos Gerais do Estado – Recursos sob a Supervisão da Secretaria Estadual de Orçamento e
Finanças, o crédito especial de até R$ 15.500.000,00 (quinze milhões e quinhentos mil reais),
para execução de obras de saneamento e drenagem urbana, através do Programa Pró-Saneamento.

Art. 2º   Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decor-
rerão de empréstimo do Governo Estadual junto à Caixa Econômica Federal, nos termos das Leis
nos 7.458, de 18 de novembro de 2003, e 7.595, de 17 de junho de 2004.

Art. 3º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

21    dezembro de 2004; 116º da Proclamação da República.

LEI Nº  7. 687, DE    21   DE  DEZEMBRO  DE 2004

Autoriza a abertura de Crédito Suplementar ao DETRAN e
dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício, ao

Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN crédito suplementar no valor de R$ 663.392,00
(seiscentos e sessenta e três mil trezentos e noventa e dois reais), para dar continuidade à execução
dos programas abaixo especificados:

I – 5046 – APOIO ADMINISTRATIVO
II – 5097 – PAZ NO TRÂNSITO
Art. 2º   Os recursos necessários à execução desta Lei serão provenientes do

programa 5127 – MODERNIZAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DO DETRAN ,
consignado no orçamento do referido órgão, de acordo com o que preceitua o inciso I do artigo
170 da Constituição Estadual.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

21   de dezembro de 2004; 116º da Proclamação da República.

LEI Nº  7.688, DE  21  DE  DEZEMBRO  DE   2004.

Autoriza o Poder Executivo e a Companhia Estadual de Habita-
ção Popular – CEHAP a conceder anistia, a liquidar, sem ônus,
antecipadamente, os contratos, bem como a alienação dos Di-
reitos Creditícios junto ao FCVS e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica a Companhia Estadual de Habitação Popular – CEHAP autorizada a:
I – conceder anistia de 100% (cem por cento) dos débitos vencidos até 31 de

janeiro de 2005 aos mutuários:
a) da sua Carteira Imobiliária, excluindo-se os mutuários contratantes do Progra-

ma CRED-MAC / CRED-CASA;
b) da Carteira Imobiliária originária do Instituto de Previdência do Estado da Paraíba

– IPEP, sob sua Gestão, em função dos artigos 23 e 24 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003.
I I  –  proceder  à  l iqu idação p lena e  antec ipada dos cont ra tos ,  sem

ônus para os contratantes:
a) da sua Carteira Imobiliária, cujos contratos contam com ou sem cobertura do

Fundo de Compensação das Variações Salariais– FCVS e os pertencentes ao Programa PAIH das
cidades de Alagoa Grande, Ingá e Catolé do Rocha, excetos os pertencentes aos Programas
CRED-MAC / CRED-CASA;

b) dos contratos vinculados ao Conjunto Habitacional Raimundo Asfora,
sem cobertura do FCVS;

c) da Carteira Imobiliária originária do IPEP, lastreada em recursos do FGTS
e com ou sem cobertura do FCVS, sob sua Gestão, em função dos artigos 23 e 24 da Lei nº
7.517, de 30 de dezembro de 2003.

III – conceder desconto de 30% (trinta por cento) do valor da prestação mensal,
aos mutuários adimplentes do conjunto Celso Mariz, sem cobertura do FCVS.

Art. 2º  Fica o Poder Executivo autorizado a alienar os direitos creditícios juntos
ao FCVS decorrentes das carteiras imobiliárias originárias das dívidas assumidas pelo ESTADO, em
função da Lei 5.840/93, nos termos dos Contratos de assunção firmados com a União, através do
Banco do Brasil S/A, protocolizados no Registro de Títulos e Documentos do Cartório Toscano de
Brito sob os números 100.316 e 100.317, ambos em 15 de julho de 1996.

Art.  3º  Fica a Companhia de Habitação Popular da Paraíba – CEHAP autorizada,
mediante deliberação de seu Conselho de Administração, a alienar os direitos creditícios junto ao
FCVS decorrentes dos contratos de financiamento, cujas dívidas junto à UNIÃO e/ou as suas
entidades não foram assumidas pelo Tesouro Estadual, no âmbito da Lei Estadual 5.840/93.

Art. 4º  A alienação dos direitos creditícios junto ao FCVS, autorizada nos termos
desta Lei, poderá ser feita:

I – diretamente com entidades pertencentes à União mediante deságio não superior a:
a) 80% (oitenta por cento) do valor precif icado para a carteira, com

cláusula “pro solvendo”;
b) 65% (sessenta e cinco por cento) do valor precificado para a carteira, com

cláusula “pro solvendo”, com retenção de até 50% (cinqüenta por cento) do valor da operação,
pelo prazo de até 01 (um) ano, para habilitação dos contratos junto ao FCVS e acerto final em
função do nível de realização de valores habilitados na posição RCV, em confronto com o valor
médio de contrato habilitado estimado na data da alienação;

c) 60% (sessenta por cento) do valor precificado para a carteira, com
cláusula “pro soluto”;

II – via leilão público, com cláusula “pro solvendo” e deságio máximo de 80%
(oitenta por cento) do valor da avaliação e precificação das carteiras de direitos creditícios junto
ao FCVS, cujas alienações se autorizam nos termos desta Lei.

Parágrafo único.  Observadas as disposições desta Lei e da Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, as regras e os procedimentos que nortearão o leilão público, na hipótese do
inciso II do caput deste artigo, serão definidos em edital, podendo se fazer uso de meios eletrônicos
usualmente utilizados pelo mercado financeiro para a comercialização de títulos e valores.

Art. 5º  O produto da alienação dos direitos creditícios junto ao FCVS, autorizada
nos termos desta Lei, pertencerá ao Tesouro Estadual e só poderá ser destinado ao pagamento de:

I – encargos previdenciários – proventos de aposentadorias, reformas e pensões
– devidos pelo Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos Estaduais;

II – parcela mensal da dívida – amortização mais encargos – contraída junto à
União, de responsabilidade do Tesouro Estadual;

III – Prêmios de seguro do SFH e contribuição ao FCVS (mensal e trimestral), em
atraso, de responsabilidade dos agentes CEHAP e IPEP, quando tais débitos não fizerem parte do
processo de alienação das carteiras autorizado nos termos desta Lei.

Art. 6º  Os mutuários deverão, para fins da anistia e quitação aqui autorizadas,
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Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº  25. 634, DE   21   DE     DEZEMBRO      DE 2004

Homologa Decreto nº 009/2004, da Prefeitura Municipal de
DESTERRO, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA, na
zona rural, em seu município e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO  que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO  que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO que os agricultores dependem unicamente para o seu sustento
destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou o Fundo Garantia-
Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas acima de 50% e cujo município
tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência ou Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural,
de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de compe-
tência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 009/2004, de 13 de setembro de 2004,  da

Prefeitura Municipal de DESTERRO, que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na zona
rural do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

21   de  dezembro  de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº   25. 635 , DE   21  DE   DE  2004

Homologa Decreto nº 035/2004, da Prefeitura Municipal de
MANAÍRA, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na
zona rural, em seu município e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Seca já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

CONSIDERANDO que os agricultores dependem unicamente para o seu sustento
destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou o Fundo Garantia-
Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas acima de 50% e cujo município
tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência ou Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 035/2004, de 25 de outubro de 2004,  da

Prefeitura Municipal de MANAÍRA , que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na zona
rural do seu município,afetado por Seca.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

21    de   dezembro    de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  25. 636 , DE    21   DE   DEZEMBRO    DE  2004

Homologa Decreto nº 011/2004, da Prefeitura Municipal de
PATOS que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA, na zona
rural, em seu município e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO que os agricultores dependem unicamente para o seu sustento
destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou o Fundo Garantia-
Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas acima de 50% e cujo município
tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência ou Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 011/2004, de 17 de setembro de 2004,  da

Prefeitura Municipal de PATOS, que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na zona rural do
seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

21    de   dezembro  de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº    25. 637, DE    21   DE   DEZEMBRO   DE   2004

Homologa Decreto nº 008/2004, da Prefeitura Municipal de
SÃO JOSÉ DOS RAMOS, que decretou ESTADO DE CALA-
MIDADE PÚBLICA , nas zonas rural e urbana, em seu muni-
cípio e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

atualizar os respectivos cadastros junto à CEHAP, inclusive, se for o caso, mediante a entrega de
documentos comprobatórios da situação cadastral.

Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, João Pessoa, 21 de

dezembro    de 2004; 116º da Proclamação da República.
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CONSIDERANDO que os agricultores dependem unicamente para o seu sustento
destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou o Fundo Garantia-
Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas acima de 50% e cujo município
tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência ou Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 008/2004, de 02 de setembro de 2004,  da

Prefeitura Municipal de SÃO JOSÉ DOS RAMOS, que decretou  ESTADO DE CALAMIDA-
DE PÚBLICA , nas  zonas rural e urbana do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

21   de   dezembro  de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº    25. 638, DE     21   DE    DEZEMBRO     DE    2004

Homologa Decreto nº 016/2004, da Prefeitura Municipal de
SALGADINHO, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA ,
na zona rural, em seu município e dá outras providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO  que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Seca já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

CONSIDERANDO que os agricultores dependem unicamente para o seu sustento
destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou o Fundo Garantia-
Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas acima de 50% e cujo município
tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência ou Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional
de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-
ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 016/2004, de 26 de outubro de 2004,  da

Prefeitura Municipal de SALGADINHO , que decretou  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na
zona rural do seu município,afetado por Seca.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

21   de  dezembro  de 2004; 116º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  25 639, DE   21    DE    DEZEMBRO  DE    2004

Homologa Decreto nº 006/2004, da Prefeitura Municipal de
SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, que decretou SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA , na zona rural, em seu município e dá outras
providências.

O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Artigo 86, Inciso IV da Constituição do Estado, o Artigo 12, do Decreto Federal nº
895, de 16 de agosto de 1992 e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO  que o Município se encontra encravado no cristalino, na
região denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e
espacialmente má distribuídas;

CONSIDERANDO  que as chuvas do ano em curso,  concentraram-se basica-
mente nos meses de janeiro e fevereiro, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando
perdas substanciais nas culturas agrícolas de subsistências, principalmente  milho e feijão;

CONSIDERANDO que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento
d´água na zona rural do município;

CONSIDERANDO que os agricultores dependem unicamente para o seu sustento
destas culturas agrícolas, e que pela Lei Nº 10.420 de 10 de abril de 2002, que criou o Fundo Garantia-
Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas acima de 50% e cujo município
tenha declarado Situação Anormal( Situação de Emergência ou Estado de Calamidade Pública);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional

de Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;
CONSIDERANDO, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natu-

ral, de evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de
competência dos órgãos governamentais.

DECRETA:
Art.  1º Fica homologado o Decreto nº 006/2004, de 14 de setembro  de 2004,  da

Prefeitura Municipal  de SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, que decretou  SITUAÇÃO DE EMER-
GÊNCIA , na zona rural do seu município,afetado por estiagem.

Art.  2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art.  3º Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, medi-
ante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado, e de acordo
com o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art.  4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art.  5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

21  de  dezembro   de 2004; 116º da Proclamação da República.

(AG- 1413 /2004) João Pessoa,    21    de    dezembro   de 2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 13, § 6º, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E tornar sem efeito o AG 1199/2004, publicado no Diário Oficial
do Estado em 21 de setembro de 2004.

(AG - 1414/2004) João Pessoa,  21  de    dezembro      de 2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 13, § 6º, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E tornar sem efeito o AG 1201/2004, publicado no Diário Oficial
do Estado em 21 de setembro de 2004.

(AG - 1415 /2004) João Pessoa, 21  de    dezembro   de 2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 13, § 6º, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E tornar sem efeito o AG 1207/2004, publicado no Diário Oficial
do Estado em 21 de setembro de 2004.

(AG- 1416 /2004) João Pessoa, 21 de     dezembro    de 2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 13, § 6º, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E tornar sem efeito o AG 1222/2004, publicado no Diário Oficial
do Estado em 21 de setembro de 2004.

(AG – 1417 /2004) João Pessoa,  21   de   dezembro   de 2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 13, § 6º, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E tornar sem efeito o AG 982/2004, publicado no Diário Oficial do
Estado em 13 de agosto de 2004.

(AG – 1418 /2004)  João Pessoa,  21  de    dezembro     de 2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 13, § 6º, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E tornar sem efeito o AG 1204/2004, publicado no Diário Oficial
do Estado em 21 de setembro de 2004.
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(AG - 1419 /2004)  João Pessoa,  21  de   dezembro  de 2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 13, § 6º, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E tornar sem efeito o AG 971/2004, publicado no Diário Oficial do
Estado em 13 de agosto de 2004.

(AG - 1420 /2004) João Pessoa, 21  de  dezembro     de 2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 13, § 6º, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E tornar sem efeito o AG 1231/2004, publicado no Diário Oficial
do Estado em 21 de setembro de 2004.

 RESENHA N. º 260/2004. EXPEDIENTE DO DIA: 20/12/ 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO , usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 28, inciso XXII, do Decreto n.º 7.931 de 06 de fevereiro de 1979,
tendo em vista Parecer da PROCURADORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou os Pro-
cessos abaixo relacionados:

Administração
Secretarias de Estado

 RESENHA Nº 264/2004 EXPEDIENTE DO DIA: 20 /12/ 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO , usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 28, inciso XXII, do Decreto n.º 7.931 de 06 de fevereiro de 1979,
tendo em vista Parecer da PROCURADORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou os Pro-
cessos abaixo relacionados:

RESENHA N.º 265/2004  EXPEDIENTE DO DIA: 20/12/2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO ,   usando  das   atribui-
ções  que lhe confere  o artigo 28,   inciso XXII,  do  Decreto  n.º  7.931  de  06  de  fevereiro de
1979, tendo em vista Parecer da  JUNTA MÉDICA CENTRAL DO ESTADO e PARECER
NORMATIVO N.º 02/2000-PJSA, publicado no D.O.E. de 03.01.2001, despachou os Processos
de ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA abaixo relacionados:

PROCESSO N O M E MATRÍCULA DESPACHO

04.016.994-4/SA EDNALDO COELHO COSTA 001.980-1 DEFERIDO

04.017.725-4/SA NAIR PARENTE DE ALENCAR 960.082-5 DEFERIDO

 RESENHA Nº 266/2004   EXPEDIENTE DO DIA: 20/12/2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO , usando das  atribui-
ções  que lhe confere  o artigo 28,   inciso XXII,  do  Decreto  n.º  7.931  de  06  de  fevereiro de
1979, e tendo em vista Laudo da JUNTA MÉDICA CENTRAL DO ESTADO e PARECER da
DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS, DEFERIU  os Processos de READAPTAÇÃO DE
CARGO , abaixo relacionados:

RESENHA N.º 790/2004 EXPEDIENTE DO DIA  20/ 12/2004 .
                                                                                                                                                                                                                                                                
O DIRETOR  DE  RECURSOS HUMANOS,  por delegação  de  competência

que lhe foi ortogada  pela  Portaria  n. º  374/GS/SA,   datada  de  18.07.88, e  tendo em  vista
análise  da  JUNTA MÉDICA CENTRAL DO ESTADO ,  INDEFERIU   o seguinte  Processo  de
GRATIFICAÇAO  DE INSALUBRIDADE  abaixo relacionado:

PROCESSO N O M E MATRICULA

04.015.292-8/SA RITA DE CÁSSIA DA SILVA 073.718-6

PORTARIA Nº 292.       João Pessoa, 21 de dezembro de 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 28, inciso XXII, do Decreto nº 7.931 de 06 de fevereiro de 1979,

R E S O L V E :
1. Facultar o expediente dos dias 24 e 31 de dezembro de 2004, nas repartições

públicas estaduais da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, face às comemorações
do Natal e Ano-Novo, devendo ser preservado o funcionamento dos serviços essenciais;

2. Determinar que os veículos oficiais, inclusive os de representação da Adminis-
tração Direta e Indireta do Poder Executivo, sejam recolhidos às suas repartições de origem ou ao
Centro Administrativo após o término do expediente dos dias 23 e 30 do corrente mês e liberados
a partir das 07:00 dos dias 27/12/2004 e 03/01/2005 respectivamente e, ainda, que qualquer
liberação excepcional seja precedida de autorização do Gabinete Militar do Governador, excetuan-
do-se ambulâncias, viaturas das Polícias Civil e Militar, veículos de fiscalização da Secretaria da
Receita Estadual, Secretaria da Segurança Pública, da Cidadania e Justiça e do Gabinete Militar ou
que estejam a serviço deste;

3. Incumbir à Polícia Militar do Estado e ao Gabinete Militar do Governador a fiscali-
zação e as providências complementares necessárias ao pleno cumprimento destas determinações.

PORTARIA Nº 289                                                  João Pessoa, 20 de dezembro de 2004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA  ADMINISTRAÇÃO , no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 19.060 de 18 de agosto de 1997, e tendo em vista
o que consta no Processo nº 04017578-2,

R E S O L V E prorrogar a cessão ao Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região – João Pessoa - PB, do servidor GERMANO GUEDES PEREIRA, Engenheiro Agrôno-
mo nº 77.409-0, lotado na Secretaria da Agricultura, Irrigação e Abastecimento, sem ônus para o
Órgão de origem, pelo prazo de um ano, na forma do art. 90, Inciso I, § 1º da Lei Complementar
nº 58 de 30 de dezembro de 2003.

PORTARIA Nº 290                                                   João Pessoa, 20 de dezembro de 2004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA  ADMINISTRAÇÃO , no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 19.060 de 18 de agosto de 1997, e tendo em vista
o que consta no Processo nº 04019241-5,

R E S O L V E prorrogar a cessão ao Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região – João Pessoa - PB, das servidoras BEATRIZ DE CÁSSIA BRUNET GOMES , matrícula
nº 1.788 e SÔNIA MARIA DE ARAÚJO GOMES , matrícula nº 0654, lotadas na Empresa de
Assistência Técnica e Extensão Rural da Paraíba – EMATER-PB, sem ônus para o Órgão de
origem, pelo prazo de um ano, na forma do art. 90, Inciso I, § 1º da Lei Complementar nº 58 de
30 de dezembro de 2003.

PORTARIA Nº 291                                                   João Pessoa, 20 de dezembro de 2004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO , no uso das atribui-
ções que lhe confere o 1º, do Decreto nº 19.060 de 18 de agosto de 1997, e tendo em vista o que
consta no Processo nº 04012459-2,

R E S O L V E autorizar a cessão ao Tribunal de Contas do Estado, do servidor
ANTÔNIO FREIRE FILHO , Vigilante, matrícula nº 88.601-7, lotado na Secretaria da Educação
e Cultura, pelo prazo de (01) um ano.

RESENHA  Nº 773/2004     EXPEDIENTE  DO  DIA  20.12.04

O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência constante de
Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, DEFERIU  os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATA-
MENTO DE SAÚDE:

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO
  SEC      56.608-0 MARIA DAS MERCES A. MACHADO BEZERRIL 60 DE 30.10.04 a 28.12.04
  SEC      61.051-8 MARLI PETRICIO BEZERRA 60 DE 05.11.04 a 03.01.05
  SEC      64.546-0 JOSÉ FERNANDO SILVA 60 DE 14.11.04 a 12.01.05
  SEC      65.914-2 ELIZABETE FERREIRA DE LIMA 60 DE 18.11.04 a 16.01.05
  DP      68.074-5 HELEOISI HELENA LYRA PEREIRA DA SILVA 60 DE 05.11.04 a 03.01.05

Á
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  SEC      71.712-6 MARIA DE FÁTIMA LUCENA ARAUJO 60 DE 25.10.04 a 23.12.04
  SEC      72.261-8 MARIA DE LOURDES PEREIRA 60 DE 25.10.04 a 23.12.04
  SSP      73.687-2 MARIA DO SOCORRO DA SILVEIRA 60 DE 22.10.04 a 20.12.04
  SEC      75.282-7 FRANCISCA BEZERRA DA NÓBREGA 60 DE 05.11.04 a 03.01.05
  SEC      83.999-0 MARIA DE LOURDES SANTOS 60 DE 09.11.04 a 07.01.05
  SEC      86.271-1 TALMA BERNADETE GONÇALVES CRUZ 60 DE 09.11.04 a 07.01.05
  SEC      86.378-5 AMÁLIA MACHADO DOS SANTOS 60 DE 12.11.04 a 10.01.05
  SEPLAN      88.600-9 SELMA MARIA DA SILVA 60 DE 09.10.04 a 07.12.04
  SEC      92.659-1 FRANCISCA VERONICA DE MARIA QUEIROZ    60 DE 03.11.04 a 01.01.05
  SICTT      98.038-2 AILTON MENEZES CUNHA 60 DE 17.11.04 a 15.01.05
  SEC    113.996-7 SONIA MARIA XAVIER DE ARAUJO 60 DE 13.11.04 a 11.01.05
  SEC    129.060-6 JOSEFA GOMES DA SILVA 60 DE 05.11.04 a 03.01.05
  SEC    129.974-3 ANTONIO ANDRADE LEAL 60 DE 11.11.04 a 09.01.05
  SEC    130.750-9 MARIA DO SOCORRO CHAVES 60 DE 03.11.04 a 01.01.05
  SEC    130.813-1 ALBANISA MARIA LEITE 60 DE 08.11.04 a 06.01.05
  SEC    136.497-9 ELIANA AMADA DA SILVA 60 DE 31.10.04 a 29.12.04
  SEC    141.014-8 NELI RICARTE BARREIRO 60 DE 04.11.04 a 02.01.05
  SEC    143.698-8 VALDENICE GOMES DE MELO SILVA 60 DE 03.11.04 a 01.01.05
  SS    149.962-9 MARIA DO CARMO PEREIRA REGO 60 DE 29.10.04 a 27.12.04
             PUBLIQUE-SE

RESENHA  Nº 774/2004       EXPEDIENTE  DO  DIA 20.12.04

 O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência constante de
Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, DEFERIU  os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATA-
MENTO DE SAÚDE:

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO
  SEC     56.045-6 GRACE DE ARAUJO PIRES GADELHA 30 DE 21.09.04 a 20.10.04
  SEC     70.044-4 MARIA GORETI FERREIRA MATOS 60 DE 30.09.04 a 28.11.04
  SEC     70.594-2 CAROLINA PORFIRIO NEVES DE ARAUJO 60 DE 18.11.04 a 16.01.05
  SEC     71.415-1 MARIA NELMA 60 DE 08.11.04 a 06.01.05
  SEC     71.567-1 MARIA DO SOCORRO NUNES DA CRUZ 60 DE 05.10.04 a 03.12.04
  SEC     72.394-1 SEBASTIÃO LEITE DE CALDAS 30 DE 01.10.04 a 30.10.04
  SEC     74.075-6 ELIEZER ELIAS DE SOUSA 60 DE 04.10.04 a 02.12.04
  SEC     74.799-8 MARIA DO SOCORRO QUEIROZ DE OLIVEIRA 60 DE 15.10.04 a 13.12.04
  SEC     86.174-0 MARIA DO SOCORRO DE SOUSA DE ANDRADE 15 DE 10.09.04 a 24.09.04
  SEC     91.282-4 ENILDA FEITOSA DE OLIVEIRA 30 DE 03.10.04 a 01.11.04
  SEC     91.441-0 BEATRIZ PINTO DE OLIVEIRA 60 DE 05.10.04 a 03.12.04
  SEC     95.675-9 FRANCISCA TOMAZ 60 DE 09.11.04 a 07.01.05
  SEC     97.215-1 LÚCIA MOURA DE OLIVEIRA 60 DE 03.11.04 a 01.01.05
  SEC   128.708-7 ANGELINA MARIA DA SILVA 60 DE 03.11.04 a 01.01.05
  SCJ   130.251-5 MARIA JOSE DA SILVA 90 DE 06.10.04 a 03.01.05
  SEC   130.566-2 EROTHIDES LAURENTINO DA SILVA 30 DE 08.11.04 a 07.12.04
  SEC   142.279-1 FRANCISCA BATISTA DO NASCIMENTO 30 DE 20.09.04 a 19.10.04
  SEC   142.433-5 INÁCIA PEREIRA DA SILVA 30 DE 22.09.04 a 21.10.04
  SEC   145.604-1 JOSCÉLIO ELIAS COSTA 60 DE 30.10.04 a 28.12.04
  SEC   145.150-2 ELIEZER ELIAS DE SOUSA 60 DE 04.10.04 a 02.12.04
  SEC   146.573-2 VALÉRIA SANTOS 30 DE 30.09.04 a 29.10.04
  SS   149.083-4 JOÃO FLORENCIO DOS SANTOS 60 DE 08.11.04 a 06.01.05
  SS   150.192-5 MARIA JOSÉ DA SILVA 60 DE 01.10.04 a 29.11.04
  SEC   679.937-0 LAÉRCIO BARBOSA DA SILVA 15 DE 21.09.04 a 05.10.04

                          PUBLIQUE-SE

RESENHA  Nº 775/2004       EXPEDIENTE  DO  DIA 20.12.04

O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência constante de
Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, DEFERIU  os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATA-
MENTO DE SAÚDE:

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO
  SICI    55.147-3 ARMANDO CARMELO NÓBREGA MARINHO 30 DE 16.11.04 a 15.12.04
  DP    59.982-4 ELIZABETH MIRANDA DE OLIVEIRA TROCCOLI 30 DE 08.11.04 a 07.12.04
  SEC    65.580-5 MARIA LUCIA RODRIGUES VITORINO 30 DE 04.11.04 a 03.12.04
  SEC    74.412-3 BERNADETE DE LOURDES G.. DE OLIVEIRA 30 DE 05.10.04 a 03.11.04
  SEC    81.402-4 JOSÉ GOMES DA SILVA 60 DE 04.10.04 a 02.11.04
  SEC    81.483-1 ANTONIA PEDROSA FORMIGA 30 DE 23.09.04 a 22.10.04
  SEC    82.413-5 ADALTINA PEREIRA DE QUEIROGA SÁ 30 DE 27.09.04 a 26.10.04
  SEC    83.068-2 MARIA DE FÁTIMA DANTAS DE FIGUEIREDO 30 DE 10.11.04 a 09.12.04
  SEC    85.236-8 ISABEL ABRANTES LEITE 30 DE 13.10.04 a 11.11.04
  SECI    86.860-4 LUIZ RAMOS DE ASSIS 30 DE 03.11.04 a 02.12.04
  SEC    92.314-1 FRANCISCA MARIA DE ANDRADE GOMES 30 DE 01.10.04 a 30.10.04
  SS    96.122-1 MARIA SALETE FRANCA DA SILVA 30 DE 05.11.04 a 04.12.04
  SF  109.617-6 JOSÉ JULIO VIEIRA DOS ANJOS 30 DE 09.11.04 a 08.12.04
  SA  112.011-5 ADENILDE LINS SALES 30 DE 09.11.04 a 08.12.04
  SEC  114.832-0 LEONIDA DANTAS WERTON 30 DE 22.09.04 a 21.10.04
  SEC  114.847-8 INEZ DA SILVA ALMEIDA 30 DE 29.09.04 a 26.10.04
  SEC  130.757-6 MARIA CELINA MARINHO DE LUNA FREIRE 30 DE 04.11.04 a 03.12.04
  SEC  131.261-8 MARIA VERONICA DE SOUZA COSTA 30 DE 02.11.04 a 01.12.04
  SCJ  131.704-1 VITORIA RÉGIA DE OLIVEIRA GONÇALVES 30 DE 12.11.04 a 11.12.04
  SEC  132.664-3 MARIA ALVES DOS SANTOS SILVA 90 DE 04.10.04 a 01.01.05
  SEC  143.978-2 MARIA VERONICA GUEDES DO NASCIMENTO 30 DE 16.11.04 a 15.12.04
  SEC  144.255-4 AMARILIO SILVEIRA ALVES 90 DE 29.09.04 a 27.12.04
  SS  149.622-1 MARIA CRISTINA DOS SANTOS 45 DE 03.11.04 a 17.12.04
  SSP  155.306-2 FÁBIO LACERDA DE CASTRO MARTINS 30 DE 08.11.04 a 07.12.04
  SSP  154.879-4 SANDRA ELISA FIGUEIREDO 30 DE 08.11.04 a 07.12.04

                 PUBLIQUE-SE

RESENHA  Nº 776/2004        EXPEDIENTE  DO  DIA 20.12.04

O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência constante de
Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, DEFERIU  os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATA-
MENTO DE SAÚDE:

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO
  SEC     51.758-5 MARIA DE LOURDES PEREIRA DOS SANTOS 30 DE 01.10.04 a 30.10.04
  SEC     53.977-5 FRANCISCA NELBE RAMALHO VIEIRA 60 DE 13.10.04 a 11.12.04
  SEC     55.911-3 MARIA NAILDES DE SOUSA FORTE XAVIER 30 DE 12.11.04 a 11.12.04
  SEC     61.168-9 MARY LOIDE OLIVEIRA MARTINS FORMIGA 30 DE 08.09.04 a 07.10.04
  SEC     72.732-6 JANDIRA FERNANDES COSTA CARNEIRO 90 DE 01.11.04 a 29.01.05
  SETRAS     73.605-8 HUMBERTO NOBRE COELHO 30 DE 15.10.04 a 13.11.04
  SEC     87.909-6 TANIA MARIA CIOLA 30 DE 08.10.04 a 06.11.04
  SEC     89.869-4 FRANCISCA SOARES ANDRADE 60 DE 04.11.04 a 02.01.05
  SEC     90.652-2 FRANCISCA VERONICA FARIAS ABRANTES 15 DE 05.10.04 a 19.10.04
  SEC     91.548-3 WALDIGLEY GONÇALVES ABRANTES 30 DE 13.10.04 a 11.11.04
  SEC     92.338-9 MARIA JOANA LEITE DA SILVA 30 DE 13.10.04 a 11.11.04
  SEC   110.104-8 JOSIRENE FIGUEIREDO DINIZ 15 DE 09.11.04 a 23.11.04
  SEC   130.451-8 MARIA DE FÁTIMA SILVA 30 DE 13.10.04 a 11.11.04
  SEC   130.701-1 MARIA DE FÁTIMA XAVIER ARAUJO 30 DE 13.10.04 a 11.11.04
  SEC   131.458-1 MARIA DO SOCORRO NOBRE DE ALMEIDA 90 DE 03.11.04 a 31.01.05
  SEC   131.502-1 ADEIZA EVANGELISTA DE SOUZA 60 DE 08.11.04 a 06.01.05
  SEC   131.503-0 TEREZINHA TEIXEIRA DOS SANTOS 60 DE 03.11.04 a 01.01.05
  SEC   132.615-5 MARIA DA PENHA LIMEIRA FREITAS 90 DE 01.11.04 a 29.01.05
  SEC   134.331-9 MARIA ROZANA TAVARES ALVES 30 DE 13.10.04 a 11.11.04
  SEC   134.761-6 FRANCISCA NEIDE DE SOUSA ALMEIDA 30 DE 03.11.04 a 01.12.04
  SEC   141.697-9 HELENA TAVARES DE LUNA 30 DE 06.10.04 a 04.11.04
  SEC   142.466-1 TERCINA MARIA DA CONCEIÇÃO 90 DE 09.11.04 a 06.02.04
  SEC   143.760-7 IZABEL CRISTINA FERREIRA DA CRUZ 30 DE 08.11.04 a 07.12.04
  SEC   684.395-6 ROGÉRIA MENDES CAVALCANTI 15 DE 08.10.04 a 22.10.04
  SEC   697.985-8 JOANA MARIA DA SILVA 15 DE 30.09.04 a 14.10.04

                   PUBLIQUE-SE

RESENHA  Nº 777/2004      EXPEDIENTE  DO  DIA 20.12.04

O Diretor de Recursos Humanos, por delegação de competência constante de
Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, DEFERIU  os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATA-
MENTO DE SAÚDE:

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO
  SEC     55.902-4 ZÉLIA FRANCISCA MARQUES HENRIQUES 30 DE 29.09.04 a 28.10.04
  SEC     60.901-3 MARIA ABRANTES SARMENTO PINTO 30 DE 28.09.04 a 27.10.04
  SEC     61.114-0 MARIA SONIA DE ARAÚJO MACHADO 30 DE 03.11.04 a 02.12.04
  SEC     61.845-4 TEREZINHA BARBOSA DOS SANTOS 60 DE 10.11.04 a 08.01.05
  SEC     65.257-1 RAIMUNDA MARTINS DA SILVA 90 DE 16.11.04 a 13.02.05
  SEC     72.588-9 MARIA BERNADETE GOMES DE LUCENA 30 DE 01.10.04 a 30.10.04
  SEC     74.487-5 JOSÉ ALBERTON DE FREITAS 30 DE 09.11.04 a 08.12.04
  SEC     84.800-0 MARIA GORETT MARQUES DE AGUIAR LEITE 30 DE 20.10.04 a 18.11.04
  SEC     91.851-2 RICARDO ANANIAS VIRGÍNIO ROCHA 30 DE 30.09.04 a 29.10.04
  SF     98.401-9 FRANCISCO SOARES DA SILVEIRA 15 DE 20.09.04 a 04.10.04
  SEC   114.825-7 MARCOS VALÉRIO DE SOUSA BANDEIRA 30 DE 06.10.04 a 04.11.04
  SEC   114.833-8 MACILEIDE DE SOUSA ALMEIDA 30 DE 04.10.04 a 02.11.04
  SEC   114.846-0 VALDECI FREIRE DA SILVA 30 DE 27.09.04 a 26.10.04
  SSP   127.318-3 LUCIANO BARBOSA GREGORIO NÓBREGA 10 DE 03.11.04 a 12.11.04
  SEC   129.905-1 MARIA DO SOCORRO AIRES P, RODRIGUES 60 DE 26.10.04 a 24.12.04
  SEC   131.971-0 VANDERLITA ALVES DA COSTA 60 DE 03.11.04 a 01.01.05
  SEC   142.098-4 SEVERINA PEREIRA DE AGUIAR 30 DE 03.11.04 a 02.12.04
  SEC   142.393-2 MARIA DE FÁTIMA DE SOUSA 30 DE 05.10.04 a 03.11.04
  SEC   142.476-9 DALVANI GOMES DE SOUSA ANDRADE 30 DE 10.11.04 a 09.12.04
  SEC   143.352-1 MARIA APARECIDA MEDEIROS BORGES 30 DE 08.11.04 a 07.12.04
  SS   148.073-1 ALUISIO BRANDÃO HOLANDA 60 DE 16.11.04 a 14.01.05
  SS   150.377-4 MARIA VERONICA GUEDES DO NASCIMENTO 30 DE 16.11.04 a 15.13.04
  SEC   660.329-7 MARIA DO SOCORRO JANUARIO ALVES 15 DE 10.11.04 a 25.10.04
  SEC   682.592-3 MARIA DE FÁTIMA OLIVEIRA 15 DE 08.11.04 a 22.11.04

           PUBLIQUE-SE

PORTARIA/061/GS/SCJ/03. Em  16 dezembro de 2 004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CIDADANIA E JUSTIÇA, no uso das atri-
buições que lhe conferem os arts. 28 e 46, do Decreto nº 12.836, de 09 de dezembro de 1988,

 R E S O L V E  exonerar, de acordo com o art. 33º, inciso I, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003,  JOSÉ MARCOS ALVES SILVA, matrícula nº  151.905-1, do
Cargo em Comissão, de Administrador da Cadeia Pública da Comarca de PEDRAS DE FOGO,
Símbolo DAI-201.1, desta SCJ.

PORTARIA/062/GS/SCJ/03. Em  16 dezembro de 2 004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CIDADANIA E JUSTIÇA, no uso das atri-
buições que lhe conferem os arts. 28 e 46, do Decreto nº 12.836, de 09 de dezembro de 1988,

R E S O L V E nomear, de acordo com o art. 9º, inciso II, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003,  JACOB CRISTO DE ALBUQUERQUE, para ocupar o Cargo
em Comissão, de Administrador da Cadeia Pública da Comarca de PEDRAS DE FOGO, Símbolo
DAI-201.1, desta SCJ.

Portaria nº 1773   João Pessoa, 07   de  12  de 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 12.007, de 30 de junho de 1987,

R E S O L V E dispensar, a pedido, ROBERTO LÚCIO PEREIRA ANDRADE,
Professor, matrícula nº 144.248-1, com lotação fixada nesta Secretaria, do encargo de responder
pelo cargo em comissão, de Diretor da Escola Estadual do Ensino Fundamental e Médio Monsenhor
Odilon Alves Pedrosa, na cidade de Sapé.

UPG: 035 UTB: 1246

Portaria nº       1774 João Pessoa,  17   de   12  de 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no
uso de suas atribuições,

R E S O L V E designar KENNE ANA ALVES LOPES LIMA,  para exercer a
função de Secretário da Escola Estadual do Ensino Fundamental Isabel Lopes, Padrão A-1, na
cidade de São José de Caiana, mediante retribuição correspondente a 30% do Símbolo DAS-6, nos
termos do artigo 2º do Decreto nº 14.065, de 29 de agosto de 1991.

UPG: 021 UTB: 7272

Portaria nº 1775  João Pessoa,  17  de  12  de  2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no
uso de suas atribuições,

R E S O L V E designar MARIA CLEIDE DE OLIVEIRA SOUZA,  para exercer
a função de Secretário da Escola Estadual do Ensino Fundamental e Médio Otaviano Lopes da
Silva, Padrão B-1, na cidade de São José de Caiana, mediante retribuição correspondente a 50% do
Símbolo DAS-6, nos termos do artigo 2º do Decreto nº 14.065, de 29 de agosto de 1991.

UPG: 021 UTB: 7296

Portaria nº  1776 João Pessoa,  17  de   12   de  2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no
uso de suas atribuições,

R E S O L V E designar LÚCIA HELAINE GUIMARÃES,  para exercer a função
de Subsecretário da Escola Estadual do Ensino Fundamental e Médio Otaviano Lopes da Silva,
Padrão B-1, na cidade de São José de Caiana, mediante retribuição correspondente a 40% do
Símbolo DAS-6, nos termos do artigo 2º do Decreto nº 14.065, de 29 de agosto de 1991.

UPG: 021 UTB: 7296

Portaria nº     1780 João Pessoa,   17  de  12  de  2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no
uso de suas atribuições,

R E S O L V E tornar sem efeito a Portaria nº 843 de 16 de abril de 2004,
publicada no Diário Oficial do Estado de 17 de abril de 2004, pág. 01, coluna 01, que determinou
a Comissão Permanente de Inquérito, para apurar abandono de cargo de MARIA DA GUIA
GUERRA DE O M CAVALCANTE, matrícula nº 91.984-5, lotada nesta Secretaria, e exercício na
Escola Estadual do Ensino Fundamental João XXIII, na cidade de Cabedelo, atendendo solicitação
do Departamento de Pessoal desta Pasta, constante do Processo nº 0003292-7/2004-SEC.

Cidadania e Justiça

Educação e Cultura
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Portaria nº   1709 João Pessoa,  09   de  11   de 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso
de suas atribuições,

R E S O L V E designar, de acordo com o artigo 9º, inciso II, da Lei nº Comple-
mentar nº 58 de 30 de dezembro de 2003, FRANCISCA GONÇALVES DA SILVA, para exercer a
função de Secretário da Escola Estadual do Ensino Fundamental e Médio Professor Joaquim
Umbelino, Padrão B-1, na cidade de Bom Jesus, mediante retribuição correspondente a 50% do
Símbolo DAS-6, nos termos do artigo 2º do Decreto nº 14.065, de 29 de agosto de 1991.

UPG: 013 UTB: 9028

Portaria nº     1724 João Pessoa,   19  de   11   de 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições e tendo em vista o que dispõe o artigo 8ª, do Decreto nº 18.181, de 26 de março de 1996.

R E S O L V E dispensar, NILCEA ARAÚJO DA SILVA, Professor,  matrícula nº
143.702-0, com lotação fixada nesta Secretaria, da função de Coordenador Administrativo do
Centro Paraibano de Educação Solidária-CEPES-SE-1, na cidade de Sapé.

UPG: 035 UTB: 1246

Portaria nº    1725 João Pessoa,   19   de   11   de 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições, e tendo em vista o que dispõe o artigo 8º, do Decreto nº 18.181, de 26 de março de 1996,

R E S O L V E designar ROBERTO LÚCIO PEREIRA ANDRADE, Professor,
matrícula nº 144.248-1, com lotação fixada nesta Secretaria, para exercer a função de Coordena-
dor Administrativo do Centro Paraibano de Educação Solidária - CEPES –SE-1, em Sapé.

Portaria nº  1777 João Pessoa,  17   de   12   de 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso
de suas atribuições,

R E S O L V E designar ELIANE ARAÚJO DINIZ,  para exercer a função de
Secretário da Escola Estadual do Ensino Fundamental Carlos Luiz de Araújo, Padrão A-2, na
cidade de Coremas, mediante retribuição correspondente a 30% do Símbolo DAS-6, nos termos do
artigo 2º do Decreto nº 14.065, de 29 de agosto de 1991.

UPG: 056 UTB: 7065

FUNDAÇÃO CASA DE JOSÉ  AMÉRICO

Portaria 046/2004         João Pessoa, 07 de outubro   de 2004

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CASA DE JOSÉ  AMÉRICO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 6º do Estatuto do órgão, aprovado pelo Decreto Lei nº
10.179, de fevereiro de 1984,

RESOLVE  designar IRONILDO LEAL DE OLIVEIRA  para exercer a função
gratificada de Secretário da Presidência, símbolo FG–1, da estrutura básica desta Fundação, com
vigência a partir de 10 do corrente.

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
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DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DER

PORTARIA N. º 184 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2004.

 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO ESTADO DA PARAIBA – DER/PB, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o que consta do Memo n.º 042/2004 - DRA.

RESOLVE:
1. Dispensar o Funcionário MARCOS LINS CANTISANI, Engenheiro Civil,

matrícula 3604-8, do Cargo em Comissão de Chefe da Divisão de Serviços Gerais da Diretoria de
Administração.

2. Determinar que o presente Ato vigore a partir de 19 de novembro de 2004.

PORTARIA N. º 185 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2004.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO ESTADO DA PARAIBA – DER/PB, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o que consta do Memo n.º 042/2004 - DRA.

RESOLVE:
1. Designar o Funcionário JOSENALDO BELMONT, Engenheiro Civil, matrí-

cula 5804-1, para exercer o Cargo em Comissão de Chefe da Divisão de Serviços Gerais da
Diretoria de Administração.

2. Determinar que o presente Ato vigore a partir de 19 de novembro de 2004.

Infra-Estrutura

devendo emitir o Termo de Conferência de Caixa, para fazer parte da elaboração do Balanço
Geral, exercício de 2004.

II -Encaminhar à Diretoria Administrativa, para providenciar através da D.R.H.,
as devidas anotações.

PORTARIA Nº 321/04-DS                                         João Pessoa, 20 de dezembro de 2004.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO-DETRAN/P B, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei
nº 3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo
nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979,

R E S O L V E:
 I-Estabelecer Calendário do Licenciamento Anual de Veículos, para o Exercício/2005.

DETRAN/PB
DIRETORIA DE OPERAÇÕES

Divisão de Registro de Veículos

CALENDÁRIO DO LICENCIAMENTO/2005

FINAL DE PLACAS 1ª PARCELA 
IPVA OU 

INTEGRAL C/ 10% 
DESCONTO 

2ª PARCELA 
 

IPVA 

3ª PARCELA 
IPVA + LICENCIAMENTO 

BOMBEIRO E SEGURO 

1 e 2 31 Janeiro 28 Fevereiro 31 Março 
3 e 4 28 Fevereiro 31 Março 30 Abril 

5 31 Março 30 Abril 31 Maio 
6 30 Abril 31 Maio 30 Junho 
7 31 Maio 30 Junho 31 Julho 
8 30 Junho 31 Julho 31 Agosto 
9 31 Julho  31 Agosto 30 Setembro 
0 31 Agosto 30 Setembro 31 Outubro 

                  II -Encaminhar à Diretoria de Operações, para as devidas providencias.

PORTARIA Nº 322/2004-DS                                    João Pessoa, 16 de dezembro de 2004.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO - DETRAN/PB,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei
nº 3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo
nº24, do Decreto Estadual nº7.960, de 07 de março de 1979;

CONSIDERANDO a necessidade de reiniciar o processo de habilitação inicial
(permissão) e formação de condutores de veículos automotores, suspensos desde o inicio de
março de 1999, pôr determinação do DENATRAN;

CONSIDERANDO  os pedidos de credenciamento e registro dos Centros de
Formações de Condutores, junto a Coordenadora Regional de Trânsito – CRT deste Departamento;

CONSIDERANDO  a certificação dos CFC’s pela CRT quanto à documenta-
ção, instalação física do prédio e pessoal;

R E S O L V E:
I- Autorizar o funcionamento do Centro de Formação de Condutores na sua

respectiva categoria abaixo relacionada, conforme certificação da CRT, enquanto durar o perío-
do de tramitação dos processos para credenciamento junto ao DENATRAN e registro neste
Departamento:

II- Centro de Formação de Condutores “NOSSA SENHORA DOS REMÉDI-
OS” (final) , categoria ”AB“, na cidade de São Bento/PB;

III- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
IV -Encaminhar à Diretoria de Operações para providenciar através da C.R.T

as devidas anotações.

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN-PB

PORTARIA Nº 318/2004-DS                                     João Pessoa, 17 de dezembro de 2004

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO - DETRAN/PB,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei
nº3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº7.065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo
nº24, do Decreto Estadual nº7.960, de 07 de março de 1979;

Considerando a necessidade de cumprir a legislação de trânsito em vigor, em
especial o artigo 106 do CTB e a Resolução 25/98 do CONTRAN;

Considerando dispositivos do artigo 22 incisos III e X do CTB;
Considerando a necessidade de não se impor ao cidadão que resida distante da

Capital um ônus descabido sob o argumento de estar cumprindo a lei, bem como de evitar que o
usuário do DETRAN tenha que se deslocar com seu veículo por grandes distâncias, do interior do
Estado para a Capital, a fim de obter sua regularização no que tange à inspeção de segurança
veicular;

Considerando que só existem Organismos de Inspeção Veicular Credenciados
pelo INMETRO na Capital do Estado e que os processos de credenciamento encontram-se suspensos
junto aquele órgão;

R E S O L V E:
I-  Abrir prazo de 45 dias para credenciar Organismos de Inspeção de Segurança

Veicular em municípios que sediem uma CIRETRAN, desde que contenha um número mínimo de
50.000 veículos em sua frota e não hajam organismos credenciados junto ao INMETRO no
mesmo.

II –  Estabelecer que poderão ser credenciados mais de um organismo de Inspeção
sempre que houver um número mínimo de 50.000 veículos para cada OI.

III -  Os Organismos de Inspeção credenciados junto ao DETRAN-PB, deverão
preencher os requisitos e as condições técnicas, de equipamentos e de instalação, estabelecidos pela
Portaria Conjunta n.º 01 – DENATRAN/INMETRO, e após vistoriados por comissão competen-
te, receberão Termo Provisório de Autorização para Funcionamento, pelo prazo de um ano,
período pelo qual deverão regularizar sua situação de credenciamento junto ao INMETRO.

IV  - Os Organismos de Inspeção que forem credenciados pelo DETRAN, após
receberem a autorização para funcionamento, deverão emitir Laudo de Inspeção de Segurança
Veicular devidamente assinado por Engenheiro Responsável e Técnico inscrito no CREA.

V – Esta portaria entra em vigor na data de sua regular publicação.
VI  - Encaminhar à Diretoria de Operações, para providenciar através da D.R.V.,

as providências cabíveis.

PORTARIA Nº 320/2004-DS                                     João Pessoa, 15 de dezembro de 2004

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO - DETRAN/PB,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei
nº3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº7.065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo
nº24, do Decreto Estadual nº7.960, de 07 de março de 1979 e, em conformidade com o que consta
no processo nº 14877/04-DETRAN;

R E S O L V E:
I-Designar os servidores ISABEL CRISTINA CALDAS SERPA , matrícula nº

3206-9, PEDRO PAULO DO RÊGO LUNA FILHO , matrícula nº 0410-3 e GILVAN LOPES
BENTO CABRAL , matrícula nº 0411-1, para sob a presidência do primeiro, constituírem a
Comissão de Verificação de Numerários Existentes na Tesouraria deste Departamento

Segurança Pública

FUNDAÇÃO DE APOIO A PESQUISA DO ESTADO DA PARAÍBA - FAPESQ

PORTARIA 011/2004                                      Campina Grande, 20 de Dezembro de 2004

O Presidente da Fundação de Apoio à Pesquisa da Paraíba - FAPESQ, usando das
atribuições que lhe confere a Lei 6.524, de 10 de Setembro de 1997, combinado com o Decreto
19.520, de 16 de Fevereiro de 1998, por delegação de competência e programação de férias de
2004 dos seguintes funcionários:
Nome Matricula Período
Adalmira Farias Andrade 900.020-8 10/01 a 09/02/2005
Carlos Antonio de Araújo 900.019-4 10/01 a 09/02/2005
Emilia Rachel F. de Arruda 900.021-6 05/01 a 04/02/2005
Manoel Gomes de Oliveira 091.541-6 03/01 a 01/02/2005
Liana Maria Falconi Campos 900.055-1 13/01 a 11/02/2005
Sueli do Nascimento Almeida 900.037-2 06/01 a 05/02/2005

Indústria e Comércio


